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PARECER JURrOICO

Contrato Administrativo 110107/2021

Alteração Unilateral de Cláusula Contratual

Prefeitura de São João dos Patos

ASSUNTO: ANALISE DO is TERMO DE ADITIVO: CONTRATO 110107/2021. ALTERAÇÃO

UNILATERAL DO CONTRATO. ARTIGO 58, I,, DA LEI N9 8.666/93. PRORROGAÇÃO DO
: t ,

CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO. LEGALIDADE. POSSIBILIDADE-^

1. RELATÓRIÒ
;

De início,'insta" destacar que;,sobre afiipõtese dõs.autos,|emitireí parecer
i i • ' ' •'' -ji'' 11

atinente aos seus aspectos jurídicos; sem tecer-quaisquercqnsiderações acerca das questões

técnicas e contábil/financeira, que definitivamente fpgèrii" da

Assessoria Jurídica!

esfera de competência da

I 1 H •'i

• i'i •'

. 'iPoisbeml. '.v " : |
I , ' V • ' • . ' ; ; I

Cuida-se dé solicitação-de análise-é etfiiss.ãp'de parecer jurídico acerca da
I • i!j;

celebração db Primeiro Termo Aditivo áb.XontratòvÁdministrativo 110107/2021, para,
i ' }] • - n..' Mu \ \

unilateralmente, alterar cláusula que proíbe a prorrogação do Contrato em q -uestao.

I I

Assim, o processo administrativo foi deflàgradò através do Memorando do
; i "í 'iV

Chefe do Setor de Compras, no qual constam a motivação e a justificativa para a celebração
i ij ". i !, ^

do termo aditivo emptela,.. bem como dos documentos:quejnstr.uém o presente processo

administrativo.

Desta feita, os autos foram encaminhados a esta assessoria para que esta

se pronunciasse sobre a legalidade da pretendida modificação contratual.

Ésucinto o relatório. Passo a opinar.
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2. DA FUNDAMENTAÇÃO
(

Nessa quadra, impende registrar que não cabe a esta Assessoria Jurídica

adentrar no mérito do ato administrativo, de modo a interferir num eventual juízo de

conveniência e de oportunidade dos atos praticados peio órgão competente, portanto, este

Parecer Jurídico se aterá unicamente ao exame da legaiidade do procedimento, à luz da

legislação de regência^da-matéria-e dos-princípios daTazoabiíidade-è-da-propprcionaiidade.

• ! ! ' i ' 1'f
' Os contratos celebrados na seara administrativa seguem um regime

:• i| I irí j-l
jurídico próprio, mormente face à presença das denominadas! cláusulas! exorbitantes,

' i| " • í Ii" i ' i
previstas na Lei Federal n^ 8.666/93, que admitem,'entre outras hipóteses") a possibilidade

!•,!:! '. • - 'ti;' -!
de alteração unilateral dp ajuste,, com vistas áo aténdimento do Interesse público colimado,

* • .. .... • •- r-'^
conforme se depreende do seu art."58. Inciso I:

Jjí ^

i 1

Com

r 1 !imutabiildadp de seus;

' •Art.'58. O'regime jurídico, dos contratos administrativos'-n Mil. 1 I
instituído-por esta Leii^confere à Administração, em

•; •: I t !• «I
relação a elesj.a:.preripgativa .dê:p

' j' 1 í!!
I - modificá-los,' v unilateralmehte,

1 \ -'i . I
adequação às ' . finalidàdes.A-dè Interesse público,

:„;res'peitadps.os direitos^do' contratado;

efeito, se-por um jádo hós^cdhtrâtos privados'

termos, de outra bandá; em se tratando de contratos

para melhor

a , regra seja a
]

administrativos.

estes podem ser legitimamente alterados uniiateralmente pela Administração, quando dita
í ' ' ^providência fpr neçesS|ária à: consecução do interesse público persegüido: /

Sobre esta prerrogativa da Administração-coptratante, é pacífica a

orientação da doutrina pátria.

Nessa seara, pondera Calo Tácito:

O contrato é eminentemente uma relação de direito

privado dominada pelo princípio da igualdade entre as
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partes contratantes que torna inviável a aiteração

uniiaterai de direitos e obrigações. Do acordo de

vontades emana a recíproca observância do pacto tal

como concebido (pacta sunt servanda). Bilateral em sua

origem e formação, somente outro ajuste de iguai

categoria poderá inovar o sinaiagma constituído.
i

Sobrepaíra, soberanamente, como princípio gerai, a
_ '{' I' i

regra da imutabilidade do contrato privac

A. presènça^da Administração Publica traz, contudo, às

-relaçõèsr.bilàterájl--das quaisl-jparticipé um regime

•jurídico especial-que'lse-distin*^ue ^ regime de direito
comum: o çontrato-de .direitd^briyadp tfahsfigura-se no
^ /v' {' i-'''' '
•contrato.adrriinistrativo,,;-.

11
De logo se destaca,'no" còhtratp admínistràtivo, o fim de

interesse público; de tai.rnodo"que ;a tônica do contrato
• •-. -'7'-'*'./' I-r 1'.'
se desloca da simples hãrmdniaide interésses privados

4 " 'M'pára' ,a satisfação -de/üma' jfinaiidadlej coletiva, no
jplessüpÔstÕida.utiiidádé^púbiicai^ objetó do contrato.
-1-'I l-iO'princípio.darigualdadé entrel^as. partes, cede passo ao

da desigualdade no sentido da plerrogati\Ía atribuída ao
^ I .j^r j /

Poder Público de fazer variar aiobrlgação da outra parte

na'medida necessária à consecução.-dò fim de interesse
—

público, que é o alvo da atividade estatal" (BLC n® 3/97,

p. 116)

Nesta esteira, Yara Darcy Poiice Monteiro assim se pronunciou;

O contrato, como acordo de vontades para criar

obrigações e direito recíprocos, com base na autonomia
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Cite-se, ainda; Ad

da vontade e igualdade jurídica entre as partes, é

instituto típico de direito privado. Todavia, quando uma

das partes é o Poder Público, agindo nessa qualidade,

ou seja, com supremacia de poder, em face das

prerrogativas que lhe são conferidas para a satisfação

do interesse púbüco^as regras de,direito privado cedem
I • 1 iií. ^ • j j- •+espaço para aquelas que çompoem o regjme de direito

público" {BLC 10/200Í, p.'603)

Ison Abreu.DaIari, que consigna a séguinte:exegese:

. Em^ síntese, o., contrato administrativo celebrado em

decorrência ,de uma •licitação';está: por ela condicionado,
\ , 1.1:mástem'yida. próprià.VEIe ppde.-ser alterado, sim, por

'razões de/interèsse púbjico. até-O ponteiem que esse
' ^ » » j •

vínculo" ou esse^cpndiciòríamentp não

Ljmites à alterabilidade/ do

RDAn. 201, p. 61):^

Cpnf^orme se observa, e^pe^feitaméríte possível aalteraçâo^contratual de
forma unilateral pela Administração Pública. - 'v- -

' ' ^ t ' ! 1 ii Á^demaís, a alteração contratual nos termos pretehdldos tem respaldo na
• Ml " • l'!';' í)

Lei ns 8.666/93," haja «vista que o artigo 57 da lei pòsslbilitar a prorrogação sucessiva deste
í [j . ^ • M 'ii >' 'I /

tido de serviço, vejamos: - • li '-' /

Art. 57. A duração dõs~contfatos regidos por esta Lei

ficará adstrita à vigência >dos respectivos créditos

orçamentários, exceto quanto aos relativos:

II - à prestação de serviços a serem executados de forma

contínua, que poderão ter a sua duração prorrogada por

contrato c
' I
't V

se rompa. cf.

ejobra pública.
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iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de

preços e condições mais vantajosas para a
I

administração, limitada a sessenta meses;

Assim, não há óbice, pois, a prorrogações sucessivas de contrato em que a

Administração seja locatária com fundamento no artigo 24, inciso X, da Lei n^ 8.666/93
I I I

(Decisão ns 503/96-Plènário, Decisão ne 828/00- Plenário e Acórdão^ns 170/05-Plenário).

i il -• - ' Ti'' ri• A'dernals, não atende ao interesse público que ps. órgãos/entidades que
N í

^ ;;necessitem locar imóveis para seu funcionamento tenham que pefíodicamehté submeter-se
i I

-n
a mudanças, còni todos os transtornos que.isso acarreta.

Portanto,.^resta perfeitamente pòssívérà altieraçâo/unílaterai do contrato
r" tr \

Pi.-' f'I - j 'j . \ .r"" r t'] T !
no que se refere à'alteVaçãçCdo parágrafo .único, dáVciáusui^^terceirai-rjo sentido de

possibiiitar a prorrpgáçâo do contrato em questão.

3. DA CONCLÜSAO

j Dianie dò exposto eobservado as nofrnasyconticTas na lepslação aplicada
ao caso, a Procuradoria do Município .manifestarséf péla^iPÒSSiBÍLlbADE de celebração do

^ • I !i í 'j :

Primeiro Terrriõ de'

administrativa; noiart!

art. 57, incisofll, da Lei

Aditivo,. arrimandoTse"'nós- princípios que ' norteiam^ a
37, inciso XXI, da GRFB/88 é, èspédficãmente/'ho art.'|58, inciso Ic/co

Federal ris 8.666/93.
" ii

i'

-H 1

It

atividade

Outrossiiti, atendendo âò disposto no art. 38, parágrafoj.único, da Lei ns
8.666/93, após, prévia análise, OPiNO pela legalidade da miriüta dp. instrumento aditivo de

contrato acostada aos autos.

Éo parecer, salvo melhorjuízo.

São João dos Patos - MA, segunda-feira, 28 de junho de 2021.
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Maykon Síí^de Sousa

Procurador Geral
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